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Aulas de apoio Aulas de Apoio:  

O Período Regencial (1831-1840) 
 
A situação política 
 
As regências e os grupos que disputavam o poder 
Em 1831, D. Pedro I abdicou do trono em favor de seu filho Pedro de Alcântara, que 
tinha apenas 5 anos de idade. 
Conforme as regras da constituição do império, o Brasil seria governado por um 
conselho de três regentes, eleitos pelo Legislativo, enquanto Pedro de Alcântara 
não atingisse a maioridade (idade de 18 anos). 
O período regencial foi marcado também por importantes revoltas políticas e sociais 
que, agitaram a vida do país.  
Diferentes setores da sociedade (desde os grupos mais ricos até os mais pobres) 
lutavam pelo poder político. 
 
Os grupos políticos 
Após a abdicação de D. Pedro I, a vida pública do país foi dominada por três grupos 
principais que disputavam o poder político: restauradores, liberais moderados e 
liberais exaltados. 
Em 1834, D. Pedro morreu em Portugal, aos trinta e seis anos de idade. Com sua 
morte, teve fim o objetivo do grupo dos restauradores. 
Por volta de 1837, o grupo dos liberais moderados dividiu-se em duas grandes alas: 
os progressistas e os regressistas. Eles passaram a disputar o Centro do poder. 
Por essa época, os restauradores e os liberais exaltados já tinham perdido grande 
parte de sua influência política. 
 
Regência Trina Provisória 
No dia 7 de abril de 1831 (data da abdicação), o Parlamento brasileiro estava em 
férias. Não havia no Rio de Janeiro número suficiente de deputados e senadores 
para eleger os três regentes que governariam conforme mandava a constituição. 
Então, os poucos políticos que se encontravam na cidade resolveram, como 
solução de emergência, eleger uma Regência Provisória para governar a nação, 
até que se elegesse a regência permanente. 
A Regência Trina Provisória governou o país durante quase três meses. 
Participaram dela: senador Carneiro de Campos, senador Campos Vergueiro e 
brigadeiro Francisco de Lima e Silva. 
 
O início do avanço liberal 
Entre as principais medidas tomadas pela Regência Trina Provisória destacam-se: 
• readmissão do Ministério dos Brasileiros; 
• suspensão parcial do uso do Poder Moderador, pelos regentes; 
• anistia (perdão) às pessoas presas por motivos políticos; 
• a convocação dos deputados e senadores para que, em Assembléia Geral, 
elegessem a Regência Trina Permanente. 
 
A Regência Trina Permanente(1831-35) 
Após reunir deputados e senadores do país, a assembléia Geral elegeu a Regência 
Trina Perente, no dia 17 de junho de 1831. 
A nova regência era composta pelos deputados João Bráulio Muniz (político do 
nordeste) e José da Costa Carvalho (político do sul) e pelo Brigadeiro Francisco de 
Lima e Silva. 
 
A criação da Guarda Nacional 
Uma das figuras de maior destaque da Regência Trina Permanente foi o padre 
Diogo Antônio Feijó, nomeado para o cargo de ministro da Justiça. Sua principal 
preocupação era garantir a ordem pública, que interessava aos moderados. Para 
isso era preciso acabar com as agitações populares e revoltas militares que 
ameaçavam o governo. 
Para impor a ordem, o governo precisava de uma força militar que lhe fosse fiel. O 
Exército não era confiável, pois parte da tropa, composta de pessoas pobres, 
sempre se colocava a favor dos que protestavam contra o governo. 
A solução proposta pelos políticos moderados foi a criação da Guarda Nacional: 
uma polícia de confiança do governo e das classes dominantes agrárias. 
 
O ato adicional 
No ano de 1834, os políticos moderados fizeram uma reforma na constituição do 
império, conhecida como Ato Adicional. 
O Ato Adicional era uma tentativa de harmonizar as diversas forças políticas que 
brigavam no país. 
De acordo com o Ato Adicional de 1834: 
 
• A regência seria exercida por uma única pessoa, com mandato de quatro anos. 
Deixava de ser Regência Trina, para ser Regência Una. 
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• Estava extinto o Conselho de Estado. 
• Criavam-se as Assembléias Legislativas das províncias, com poderes para fazer 
leis referentes às questões locais. 

A regência do Padre Feijó: a explosão das rebeliões 
 
De acordo com o Ato Adicional, novas eleições foram realizadas para a escolha da 
Regência Una. O vencedor dessas e1eições (com pequena diferença de votos) foi o 
padre Diogo Antônio Feijó, que era ligado à ala progressista dos moderados. Seu 
adversário representava a ala regressista. 
Depois de eleito, o regente Feijó sofreu grande oposição dos regressistas, que o 
acusavam de não conseguir impor ordem no país. Explodiram, durante seu 
governo, importantes rebeliões como a Cabanagem no Pará e a Farroupilha no Rio 
Grande do Sul. Os políticos que representavam os grandes fazendeiros estavam 
cada vez mais preocupados com as rebeliões. Tinham medo de perder o poder 
político e econômico do país. 
Quando ainda faltavam dois anos para terminar seu mandato, Feijó decidiu 
renunciar ao cargo de regente. Provisoriamente, a regência foi entregue a Pedro de 
Araújo Lima, senador pernambucano que representava os regressistas. 
 
A regência de Araújo Lima 
Ao assumir o poder, Araújo Lima montou um ministério composto só de políticos 
conservadores. 
Havia uma firme decisão do governo de usar toda a violência contra as revoltas 
políticas populares que agitavam o país (Cabanagem, Balaiada, Sabinada, 
Farroupilha). 
As classes dominantes queriam de qualquer jeito "parar o carro da revolução", 
como dizia o ministro Bernardo Pereira de Vasconcelos. As rebeliões separatistas 
ameaçavam a unidade territorial do país. E os fazendeiros estavam assustados, 
com medo de perder suas riquezas, baseadas na grande propriedade e na 
exploração dos escravos. 
Foi o caso, por exemplo, da Lei Interpretativa do Ato Adicional (12 de maio de 
1840), que reduzia o poder das províncias e colocava os órgãos da Polícia e da 
Justiça sob o comando do poder central. 
As revoltas Provinciais 
 
O vulcão que quase devorou o império 
No período das regências inúmeras revoltas explodiram pelas províncias brasileiras. 
Preocupado, o regente Feijó chegou a dizer: "o vulcão da anarquia ameaça devorar 
o império". Havia muitas razões para tantas revoltas. 
 
A crise socioeconômica 
No campo econômico, as exportações brasileiras perdiam preço e mercado. O 
açúcar de cana sofria a concorrência internacional das Antilhas e dos Estados 
Unidos (açúcar de beterraba). O algodão, o fumo, o mate e o couro também 
enfrentavam a forte concorrência de outras áreas produtoras. O ouro era um 
minério quase esgotado. 
No campo social, o povo das cidades e do campo levava uma vida miserável. Os 
alimentos. Os alimentos eram caros. A riqueza e o poder estavam concentrados em 
mãos dos grandes fazendeiros e comerciantes. 
 
O autoritarismo e a falta de autonomia  
No campo político, havia grande oposição ao autoritarismo do governo central do 
império. As províncias queriam mais liberdade e autonomia. Queriam o direito de 
eleger seus próprios presidentes da província. Muitos políticos das províncias 
pregavam a separação do governo central. 
 
A fundação das repúblicas de Piratini e Juliana 
Em 1835, Bento Gonçalves comandou as tropas farroupilhas que dominaram Porto 
Alegre, capital da província. O governo do império reagiu energicamente, mas não 
teve forças suficientes para derrubar os farroupilhas. A rebelião expandiu-se e, em 
1836, fundou a República Rio-Grandense, também chamada de República de 
Piratini. 
O momento máximo da expansão do movimento farroupilha deu-se em 1839, com a 
conquista de Santa Catarina e a fundação da República Juliana, sob o comando 
de Davi Canabarro e Garibaldi. 
A Revolução Farroupilha só foi contida a partir de 1842, por meio da ação militar de 
Luis Alves de Lima e Silva, futuro duque de Caxias. Além da ação militar, Caxias 
procurou entrar em acordo com os líderes farroupilhas. 
No dia 1º de março de 1845, já durante o Segundo Reinado, celebrou-se o acordo 
de paz entre as tropas imperiais (comandadas por Caxias) e as forças farroupilhas. 
Os revoltosos não seriam punidos e receberiam a anistia (perdão) do império. Os 
escravos fugitivos que lutavam ao lado dos farroupilhas teriam o direito à liberdade. 
A Revo1ução Farroupilha não foi urna revolta do povo pobre do sul. Foi uma 
rebelião dos ricos estancieiros que lutavam pelos seus interesses econômicos e 
políticos. O povo só participou do movimento sob o controle dos grandes 
fazendeiros. 
Não existia, entre os líderes da Farroupilha, o desejo de libertar o povo gaúcho da 
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exploração social, da escravidão ou da vida miserável. O que eles queriam era 
garantir o lucro das grandes fazendas pecuárias e exercer poder político no Rio 
Grande com mais liberdade administrativa. 
 
Bahia: A Sabinada 
Em 1837, estourou na Bahia urna rebelião liderada pelo médico Francisco Sabino 
Álvares da Rocha Vieira, por isso conhecida como Sabinada. Seu objetivo básico 
era instituir uma república baiana, enquanto D. Pedro fosse menor. 

Uma revolta de homens cultos da classe média 
Com o apoio de parte do exército baiano, os sabinos conseguiram tomar o poder 
em Salvador (7 de novembro de 1837). Mas o movimento não empolgou a 
população. E as tropas imperiais, ajudadas pelos fazendeiros, não tardaram a 
combater a rebelião com fúria e violência. 
Inúmeras casas de Salvador foram incendiadas. Muitos revoltosos foram 
queimados vivos. Mais de mil pessoas morreram na luta. Em março de 1838, a 
rebelião estava totalmente esmagada. 
Apesar da violenta repressão os principais líderes do movimento não foram mortos 
o médico Francisco Sabino, por exemplo, foi preso e degredado para o Mato 
Grosso. 
Ao contrário da Cabanagem (uma revolta dos pobres), a Sabinada foi uma rebelião 
comandada por homens cultos da classe média da cidade de Salvador. Não teve a 
participação dos pobres nem obteve o apoio dos ricos fazendeiros. 

O objetivo da Sabinada era proclamar uma república na Bahia, mas não para 
sempre. A república só duraria enquanto D. Pedro II fosse menor e não assumisse 
o poder. 
 
Maranhão: A Balaiada  
A Balaiada foi uma importante revolta popular que explodiu na província do 
Maranhão, entre os anos de 1838 a 1841. 
Nessa época, a economia agrária do Maranhão atravessava grande crise. Sua 
principal riqueza, o algodão, vinha perdendo preço e compradores no exterior, 
devido à forte concorrência internacional do algodão produzido nos Estados Unidos 
(mais barato e de melhor qualidade que o produto brasileiro). 
 
Uma Revolta dos pobres e da classe média 
Quem mais sofria as conseqüências dos problemas econômicos do Maranhão era a 
população pobre. Ou seja, a multidão formada por vaqueiros, sertanejos e 
escravos. 
Cansada de tantos sofrimentos, essa multidão queria lutar, de algum modo, contra 
as injustiças. Lutar contra a miséria, a fome, a escravidão e os maus tratos. Foram 
os bem-te-vis que iniciaram a revolta contra os grandes fazendeiros conservadores 
do Maranhão e contaram com a participação explosiva dos sertanejos pobres. 

A classe média abandona os sertanejos 
Apesar de desorganizados, os rebeldes balaios conseguiram conquistar a cidade de 
Caxias, uma das mais importantes do Maranhão. Para combater a revolta dos 
balaios, o governo enviou tropas comandadas pelo coronel Luís Alves de Lima e 
Silva. Nessa altura acontecimentos, a classe média do Maranhão (os bem-te-vis) já 
havia abandonado os sertanejos e apoiava as tropas governamentais. 
O combate aos balaios foi duro e violento. A perseguição só terminou em 1841, 
quando tinham morrido cerca de 12 mil sertanejos e escravos. 
A Balaiada não tinha uma organização consistente nem um projeto político definido. 
Não foi um movimento único e harmônico. Foi um conjunto de lutas dos sertanejos 
marcadas pelo desejo de vingança social contra os poderosos da região. 
 
A Cabanagem (Bahia: 1835-40) 
Realizada no Pará, teve como principal causa a revolta das populações 
paupérrimas que vivam em cabanas às margens dos rios (índios, mestiços, 
escravos e ex-escravos). 
Inicialmente, estabeleceu-se uma aliança entre os cabanos e a elite rural paraense. 
Porém, a partir do momento em que as reivindicações dos cabanos ameaçavam os 
interesses dessa elite, a aliança deixa de existir. 

A Cabanagem 
1835: 1300 cabanos tomam a cidade de Belém, declarando a República 
Independente do Pará. 
O governo popular durou 9 meses, quando foi devastado pela estratégia da 
regência: isolar o território, empobrece-lo mais ainda e, por fim, exterminar 
completamente os revoltosos (cerca de 40% da população do Pará). 

Revolta dos Malês (Bahia: 1835) 
Essa revolta foi marcada pela participação das classes populares (ao contrário da 
revolta farroupilha). 
Teve como principais participantes escravos e negros libertos, que reivindicavam o 
fim dos maus tratos e discriminações. 
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O nome malê designava os negros escravos e libertos que se agrupavam em 
associações islâmicas, aprendendo a língua e a escrita árabe. 
Revolta dos Malês 
O objetivo central dos malês era a eliminação dos brancos e mestiços, visando 
fundar na Bahia uma nação negra. 
A insurreição, que contava com cerca de 1500 revoltosos, foi sufocada antes de sua 
eclosão de forma violenta pelo governo regencial. 
A maioria dos negros mortos foram os libertos, já que os senhores de escravos 
evitaram a morte destes. 
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